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cesso n.º 1076 -AFN), situada no município de Nisa, com 
a área de 3211 ha, válida até 16 de Julho de 2016, e con-
cessionada à Associação de Caçadores de Rio de Bucho, 
que entretanto requereu a desanexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de Rio 
de Bucho (processo n.º 1076 -AFN) dois prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Alpalhão, município de Nisa, com a 
área de 30 ha, ficando assim esta zona de caça com a área 
total de 3181 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a correcção da an-
terior sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Julho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 523/2010
de 19 de Julho

Pela portaria n.º 1037 -A/2004, de 12 de Agosto, foi 
criada a zona de caça municipal da Herdade do Montinho 
(processo n.º 3161 -AFN), situada no município de Beja, 
com a área de 153 ha, válida até 12 de Agosto de 2010, 
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca 
de Santa Clara de Louredo, que entretanto requereu a 
sua renovação e simultaneamente a anexação de outros 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no artigo 46.
º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Beja de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de 
caça municipal da Herdade do Montinho (processo 
n.º 3161 -AFN), por um período de seis anos, consti-
tuída por terrenos cinegéticos, sitos na freguesia de 
Santa Clara do Louredo, município de Beja, com a 
área de 153 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal da Herdade 
do Montinho (processo n.º 3161 -AFN) os terrenos cine-
géticos, sitos na freguesia de Santa Clara do Louredo, 
município de Beja, com a área de 175 ha, passando 
assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, com 
a área de 328 ha.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 13 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Julho de 
2010. 
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 Portaria n.º 524/2010
de 19 de Julho

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultados os Conselhos Cinegéticos 
Municipais de Beja e Cuba, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Tri-
gaches (processo n.º 5494 -AFN), por um período de 
seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores de Trigaches, 
com o número de identificação fiscal 505219301 e 
sede social na Rua de Beja, 22, 7800 -771 Trigaches, 
constituída por vários prédios rústicos, sitos nas fre-
guesias de Beringel, São Brissos e Trigaches, todas do 
município de Beja, com a área de 1676 ha, e freguesia 
de Faro do Alentejo, município de Cuba, com a área de 
386 ha, perfazendo a área total de 2062 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir 11 de Agosto de 
2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Julho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 525/2010
de 19 de Julho

Pela Portaria n.º 1376/2003, de 19 de Dezembro, foi 
renovada, até 14 de Julho de 2011, a concessão da zona 
de caça turística da Herdade de Alcarou de Baixo e ou-
tras (processo n.º 1291 -AFN), situada nos municípios de 
Arraiolos e Mora, com a área de 812 ha, concessionada à 
VICAÇA — Caça e Turismo, L.da

Considerando que a VICAÇA — Caça e Turismo, L.da, 
não efectuou, em prazo, o pagamento da taxa anual devida 
nos anos de 2008 e de 2009 pela concessão da zona de 
caça acima identificada, pelo despacho n.º 122/2009, de 
27 de Novembro, do presidente da Autoridade Florestal 
Nacional, foi determinada a suspensão do exercício da 
caça e das actividades de carácter venatório naquela, 
e estabelecido um prazo de 30 dias úteis para suprir a 
falta em questão, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, em conjugação 
com alínea c) do n.º 1 do artigo 42.º, do mesmo diploma 
e com os n.os 1 e 2 do n.º 10.º da Portaria n.º 431/2006, 
de 3 de Maio;

Considerando que o prazo determinado no despacho 
acima identificado se encontra há muito ultrapassado sem 
que a entidade concessionária tenha suprido a falta que 
determinou a suspensão, cabe agora, nos termos do dis-
posto no n.º 3 do n.º 10.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de 
Maio, proceder à revogação da concessão da zona de caça 




